
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.318 - BA  (2012/0229738-6)     

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI

AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A 

ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

 EMENTA

RECURSO ESPECIAL - PREPARO - GUIA DE 
RECOLHIMENTO - NÚMERO DE REFERÊNCIA DO 
PROCESSO - INDICAÇÃO ERRÔNEA - NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO POR DESERÇÃO - 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.- Está consolidado o entendimento, neste Superior 
Tribunal, no sentido de que, na Guia de Recolhimento da 
União (GRU) ou Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF), deve constar, necessariamente, a 
indicação do número do processo de origem, sob pena de 
não conhecimento do recurso.

2.- No caso concreto, o número do processo de origem que 
deveria ter sido informado nas Guias de Recolhimento é 
aquele correspondente aos autos em que foi proferida a 
decisão impugnada por meio do respectivo Recurso 
Especial, ou seja, 0010425-91.2011.805.0000, e não o que 
consta dos autos principais. 

3.- Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 

Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.318 - BA (2012/0229738-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BRADESCO SAÚDE S/A interpõe agravo interno contra decisão que, 

em sede de Agravo em Recurso Especial, negou provimento ao Recurso Especial subjacente, 

por deserção, tendo em vista indicação errônea do número do processo no campo "numero de 

referência" das GRU's.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, alegando, em síntese, que a 

inadmissão do Recurso Especial apenas por constar da guia de recolhimento do preparo, o 

número do processo na origem e não o número do agravo de instrumento, configura excessivo 

rigor formal, violando-se diretamente os princípios constitucionais do devido processo legal.

Afirma, ainda, que, o que importa considerar é que o Agravante efetuou 

corretamente o recolhimento das custas, sem qualquer prejuízo para o Fundo, estando 

cumprido o objetivo do preparo recursal.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.318 - BA (2012/0229738-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A decisão agravada está posta nos seguintes termos (fls. 992/996):

[...].

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- Com efeito, as Guias de Recolhimento da União - GRU, 
juntadas aos autos às e-STJ Fls. 925/926, contêm indicação 
inadequada do número de processo, o que impede a conclusão de 
que o preparo necessário para o conhecimento do recurso 
interposto nos presentes autos fora efetivamente recolhido.

5.- Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal, no 
sentido de que, na Guia de Recolhimento da União (GRU) ou 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), deve 
constar, necessariamente, a indicação do número do processo de 
origem, sob pena de não conhecimento do recurso, caso conste 
nesta guia número de referência que não corresponde ao número 
do processo respectivo. Nesse sentido, anote-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. NÚMERO DE REFERÊNCIA 
DO PROCESSO. AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA ÀS RESOLUÇÕES DO STJ. MOMENTO PARA 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. ART. 511 DO CPC.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que, "a partir da edição da Resolução n° 20/2004, além 
do recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e 
retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo 
código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou a 
ser necessária a indicação do número do processo respectivo" 
(AgRg no REsp n° 924.942/SP, de relatoria do Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no 
DJe de 18/3/2010).
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2. Mesmo juntadas guias de recolhimento e comprovantes de 
pagamento aos autos, a falta de indicação do número correto do 
processo a que tais documentos se referem enseja a aplicação da 
pena de deserção.

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 790.210/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
19/06/2012);

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. GUIA DE RECOLHIMENTO. NECESSIDADE 
DE CONSTAR O NÚMERO DO PROCESSO NA ORIGEM. 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DESNECESSIDADE.

1. A eg. Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça orienta-se 
no sentido de que, "a partir da edição da Resolução n. 20/2004, 
além do recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e 
retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais (DARF), com a anotação do respectivo 
código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou a 
ser necessária a indicação do número do processo respectivo" 
(AgRg no REsp 924.942/SP, de relatoria do em. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, julgado na sessão de 3/2/2010 e 
publicado no DJe de 18/3/2010).

2. Com isto, ficou consolidado, no âmbito do STJ, o entendimento 
de que, em qualquer hipótese, a ausência do preenchimento do 
número do processo na guia de recolhimento macula a 
regularidade do preparo recursal, inexistindo em tal orientação 
jurisprudencial violação a princípios constitucionais relacionados 
à legalidade (CF, art. 5º, II), ao devido processo legal e seus 
consectários (CF, arts. 5º, XXXV e LIV, e 93, IX) e à 
proporcionalidade (CF, art. 5º, § 2º).

Ressalva do entendimento pessoal deste Relator.

3. Na hipótese em exame, a guia de recolhimento do porte de 
remessa e retorno do recurso especial não foi devidamente 
preenchida com a correta indicação do número do processo no 
Tribunal de origem.

Portanto, é forçoso reconhecer a inviabilidade de conhecimento 
do apelo especial.
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4. Inaplicabilidade, ao caso, do precedente firmado pela Corte 
Especial no AgRg no REsp 1.105.190/MG, de que fui relator, DJe 
de 6/3/2010, pois a mitigação do entendimento adotado no já 
referido AgRg no REsp 924.942/SP somente alcança os recursos 
interpostos na vigência das Resoluções n. 4 e 7, de 2007, e n. 1, de 
2008.

5. Não há falar em nulidade pela falta de intervenção do Parquet 
no feito, tendo em vista a ausência de interesse público a justificar 
a providência. Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 826.221/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 26/06/2012);

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO IRREGULAR. NÚMEROS APOSTOS NO CAMPO 
NÚMERO DE REFERÊNCIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO 
NÃO CORRESPONDE AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE PAGAMENTO. 
INFRINGÊNCIA DA RESOLUÇÃO Nº 4/2010 DO STJ. SÚMULA 
187 DO STJ. DESERÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE É BIFÁSICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, COM MULTA.

1. O número de referência, o código de recolhimento e outras 
informações que constam da Guia de Recolhimento da União são 
de fato relevantes, pois identificam por qual processo está sendo 
feito determinado pagamento e relativamente a que recurso e 
unidade gestora. Trata-se de meio de identificação e controle de 
pagamento.

2. Não é possível suprir defeito na formação do instrumento, nesta 
instância superior, pela ocorrência da preclusão consumativa.

3. O juízo de admissibilidade é bifásico, e o controle realizado no 
Tribunal de origem não vincula o STJ.

4. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de 
Processo Civil.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento, com aplicação de multa.

(EDcl no AREsp 127.790/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 

Documento: 1197511 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2012 Página  5 de 4



 
 

 

22/05/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. PORTE DE REMESSA E RETORNO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO NÚMERO DO PROCESSO NA 
ORIGEM. EQUÍVOCO NO CÓDIGO DA RECEITA. DESERÇÃO. 
RESOLUÇÃO DO STJ N. 20/2005.

1. Os valores relativos ao porte de remessa e retorno devem ser 
recolhidos em rede bancária, mediante o correto preenchimento 
de Guia de Recolhimento da União (GRU), com a anotação do 
respectivo código de receita e indicação do número do processo, 
sob pena de deserção.

2. A Corte Especial do STJ já decidiu que "a partir da edição da 
Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos 
ao porte de remessa e retorno em rede bancária, mediante 
preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a 
anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do 
número do processo respectivo" (AgRg no REsp n. 924.942/SP, 
Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18/3/2010).

3. No caso concreto, o recurso especial não possui condições de 
admissibilidade, pois o recolhimento do porte de remessa e 
retorno dos autos (e-STJ fl. 106) está em desacordo com os 
requisitos do art. 2º da Resolução n. 20/2005, vigente à época da 
interposição do recurso, mercê do equivoco no código da receita 
constante da referida guia.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 996.360/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 
21/05/2012).

6.- Anote-se que o número do processo de origem que deveria ter 
sido informado nas Guias de Recolhimento é aquele 
correspondente aos autos em que foi proferida a decisão 
impugnada por meio do respectivo Recurso Especial, ou seja, 
0010425-91.2011.805.0000, e não o que consta dos autos 
principais.

7.- Pelo exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, conhece-se do Agravo, negando-lhe 
provimento.
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5.- Embora evidente o esforço do Agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0229738-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 250318 / BA

Números Origem:  104259120118050000  6143142011

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A
ADVOGADO : RENATO TADEU RONDINA MANDALITI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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